Parecer n.º 3466, de 2005

De Relator Especial em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o projeto de lei complementar nº 42, de 2005 

Nos termos regimentais, ratifico, na condição de Relator Especial, manifestação por nós exarada como relator do projeto de lei complementar nº 42, de 2005, na Comissão de Finanças e Orçamento.

Ante o exposto, somos favoráveis ao plc nº 42, de 2005 e contrários às emendas de nº 1 a 46.


a) Edmir Chedid - Relator Especial 

Manifestação a que se refere o Relator Especial 


De autoria da Egrégia Mesa Diretora desta Assembléia Legislativa, o projeto em epígrafe dispõe sobre desvinculação das Gratificações Legislativa e de Representação do Poder Legislativo das referências da Escala de Vencimentos de Cargos em Comissão do Estado, estabelece referência própria, cria a Gratificação de Incentivo à  Especialização e Produtividade - GIEP e dá outras providências.


Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta no dia correspondente à 184.ª Sessão Ordinária, de 07/12/05, e por mais uma Sessão, de acordo com o parágrafo único do artigo 226 do mesmo Regimento, na 185.ª Sessão Ordinária de 08/12/05, tendo recebido 46 emendas.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Designado Relator Especial, este se manifestou pela aprovação do projeto e das emendas n.º 1,6,10,12,13,14,15,22,23,28,29,30,31,34,35,36,37,38,41,42,43,45 e 46, e contrário às emendas n.º 2,3,4,5,9,11,16,17,18,19,20,21,24,25,26,27,32,33 e 40.



Em continuidade ao processo legislativo, a matéria foi remetida a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 3.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria,  verificamos que o projeto prevê, nos artigos 3.º, § 2.º e 6.º, os recursos financeiros destinados a cobrir as despesas decorrentes da futura aplicação da lei, em observância ao artigo 25, da Constituição do Estado.


No tocante às emendas n.º 1 a 46, apresentadas em fase regimental de pauta, além de desvirtuar os propósitos originais do projeto, não vêm acompanhadas pela indispensável previsão de receitas orçamentárias destinadas a cobrir os gastos advindos de sua futura aplicação, conforme exige o artigo 25, caput, da Constituição Estadual. 



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei complementar  nº 42, de 2005, e contrários às emendas n.º 1 a 46.

É o nosso parecer.

a) EDMIR CHEDID 

